	Exmo. Senhor

Presidente do Conselho Directivo do
INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P.
Parque de Saúde de Lisboa

Av. do Brasil, 53

1749-004 Lisboa



(
Assunto: Certificado Oficial de Importação de Estupefacientes / Substâncias Psicotrópicas

Nos termos da legislação em vigor, Decreto-Lei n.º 15/93, de 22/1, alterado pela Lei n.º 18/2009, de 11/05 e Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 12/10, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 28/2009, de 12/10, solicito autorização para efectuar a seguinte importação:
Nome e endereço do Importador:
(Nome da Firma)


(Morada da Firma)


(Morada do Armazém)

Nome e endereço da Firma Titular de AIM:
(Nome da Firma)


(Morada)

Nome e endereço da firma Despachante:
(Nome do Despachante)


(Morada)

Nome e endereço do Exportador: 
(Nome da Firma)


(Morada da Firma)


(País)
	Descrição e quantidade das substâncias

	Denominação comum internacional
	Teor em princípio activo
	Teor em base

(gramas)

	
	
	
	


Fim a que se destina a importação*:
Consumo interno e/ou transformação. No caso de transformação, deverá ser indicada a operação de fabrico a realizar, com a descrição detalhada das diferentes fases do processo, em conformidade com as Boas Práticas de Fabrico (GMP), e a identificação do produto final.

Caso a importação se destine a transformação (nos termos acima indicados) seguida de reexportação, deverá ainda ser especificado o destino final do produto a exportar.

* Informação obrigatória (Para mais informações contactar dil-lic@infarmed.pt).
Via de Expedição: (Aérea / Marítima / Terrestre)
Alfândega: (Lisboa / Porto / Alverca / Vilar Formoso )
Data provável da Importação:

Pede Deferimento
Nota: O pagamento da taxa correspondente à emissão do certificado tem que ser efetuado no ato da submissão do pedido.
As informações e elementos que constam do presente pedido não podem conter elementos falsos ou incorretos, nem as quantidades que constam do presente requerimento devem ser substancialmente diferentes daquelas a importar, nos termos do disposto no artigo 72.º do Decreto-Regulamentar n.º 61/94, de 21 de outubro.

